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Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 – NIRE 35.300.534.590

Edital de Convocação – Assembleia Geral de Debenturistas a Ser realizada em 11 de junho de 2024
Ficam convocados os titulares das Debêntures da Primeira Emissão Privada de Debêntures, Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da Captalys Companhia de Crédito (“Deben-
turistas” e “Companhia”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, nos 
termos do artigo 71 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Cláusula 4.1(iii) 
do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures, Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da Captalys Companhia de Crédito” celebrada em 
28 de abril de 2021 entre a Companhia e o Fundo de Investimentos em Participações Development Fund 
Warehouse (“Escritura”), a ser realizada no dia 11 de junho de 2024, às 11 horas, de forma exclusivamente 
digital (por meio da plataforma Microsoft Teams), para, conforme previsto no item (xii)(b) da Cláusula 5.1 da 
Escritura, deliberar sobre a reforma do Estatuto Social da Companhia para alteração da sede. A proposta 
do Conselho de Administração para a reforma do Estatuto Social da Companhia se encontra à disposição 
dos Debenturistas no seguinte endereço eletrônico: administrativo@blanchetlaw.com.br. Os Debenturistas 
deverão se apresentar antes do horário indicado para o início da Assembleia Geral de Debenturistas com 
documentos societários que comprovem poderes específicos para sua participação ou representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais. Para participarem da Assembleia por meio da Plataforma 
Digital, a Companhia sugere que os Debenturistas enviem solicitação à Companhia neste sentido, para o 
endereço eletrônico administrativo@blanchetlaw.com.br, até às 11:00 horas (horário de Brasília) do dia 09 
de junho de 2024. A solicitação deverá estar acompanhada da identificação do Debenturista, e, se for o 
caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, incluindo os 
nomes completos e os CPF ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para contato, bem como 
cópia simples dos documentos solicitados nesse edital. O Debenturista que tenha solicitado devidamente 
sua participação virtual e não tenha recebido, da Companhia, o e-mail com o link e instruções para acesso 
e participação na Assembleia até às 11 horas (horário de Brasília) do dia 10 de junho de 2024, deverá 
entrar em contato com a Companhia impreterivelmente até às 18 horas (horário de Brasília) do mesmo dia, 
pelo e-mail administrativo@blanchetlaw.com.br, a fim de que lhe sejam reenviadas as respectivas instruções 
para acesso. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos apresentados, 
a Companhia enviará para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as 
instruções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. 
Os Debenturistas que não enviarem a solicitação e a documentação necessária para participação virtual 
até às 11 horas (horário de Brasília) do dia 09 de junho de 2024 não poderão participar da Assembleia. 
Observando o disposto no art. 126 da Lei das S.A, para participar da Assembleia, os Debenturistas, ou 
seus representantes legais, deverão apresentar documento de identificação com foto e os atos societários 
que comprovem a representação legal. O representante de Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar 
cópia simples, devidamente registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação 
societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, 
procuração). No tocante aos fundos de investimento, a representação caberá à instituição administradora 
ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora 
ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, devidamente registrado. O link e 
as instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser compar-
tilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do Debenturista. Na data da Assembleia, o acesso 
à plataforma digital para participação estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de antecedência, 
sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso 
do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após o 
início da Assembleia, não será possível o ingresso do Debenturista, independentemente da realização do 
cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para partici-
pação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será 
de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com 
a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia 
não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de 
utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Por fim, ressalta-se que, como 
a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os Debenturistas 
comparecerem presencialmente. São Paulo 27 de maio de 2024. (03, 04 e 05/06/2024)

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 11/06/2024
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em AGO (“Assembleia”), a ser realizada no dia 11/06/2024, às 17h, por sistema de videoconferência 
do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, para, nos 
termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), 
examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Aprovação das contas 
dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023. (ii) autorizar os 
diretores da Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias 
deliberadas na Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas 
na sede da Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado 
oportunamente. 2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia 
munidos dos documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por 
procurador, os Acionistas deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos 
termos do Art. 126, §1º, da Lei das S.A. e da legislação aplicável, com poderes especiais, e documento 
de identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do 
documento de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o 
mandato que comprovem os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
subscrevemo-nos. Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho 
de Administração; David Schlesinger - Membro do Conselho de Administração; João Paulo Vasco 
Poiares Baptista - Membro do Conselho de Administração; André Castilho Valim - Membro do 
Conselho de Administração; Thomaz Andrade Conde - Membro do Conselho de Administração; 
Juliana Utrabo Rodrigues Tubino - Membro do Conselho de Administração. 

Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 20 de Maio de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 do mês de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Construcap-CCPS 
Engenharia e Comércio S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 
8.501, 32º andar, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de 
convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, por estarem presentes todos os membros do Conselho de 
Administração da Companhia, a saber: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silva Ribeiro Capobianco, Julio 
Capobianco Filho, Roberto Ribeiro Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos por Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto e secretariados por Julio Capobianco Filho. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre, no âmbito da 1ª (primeira) emissão da Urbia Cataratas Jericoacoara S.A., inscrita no 
CNPJ sob o n° 54.710.450/0001-05, na qualidade de emitente (“Emitente”), de notas comerciais escriturais, em série 
única, com garantia real, com garantia fidejussória adicional, no valor total de R$ 82.000.000,00 (oitenta e dois 
milhões de reais) (“Emissão” e “Notas Comerciais”, respectivamente), mediante distribuição pública, sob o rito de 
registro automático, sem análise prévia da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), do artigo 45 e seguintes da Lei 
nº 14.195, de 26 de agosto de 2021 (“Lei 14.195”) e do artigo 26, inciso X, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de 
julho de 2022 (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), perante os titulares das Notas Comerciais 
(“Titulares das Notas Comerciais”) por meio do “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, pelo Rito 
de Registro Automático, da Urbia Cataratas Jericoacoara S.A.” (“Termo de Emissão”), a ser celebrado entre a Emitente, 
a Companhia, a Cataratas do Iguaçu S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 03.119.648/0001-70 (“Cataratas”, e, em conjunto 
com a Companhia, “Garantidores”) e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o n° 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos Debenturistas 
(“Agente Fiduciário”): (i) A outorga de garantia fidejussória na forma de fiança, pela Companhia, pela qual a 
Companhia passará a garantir e se responsabilizar, como fiadora, devedora individualmente solidária junto à Emitente 
(observadas as proporções descritas no Termo de Emissão), ou seja, não solidária com a Cataratas e na proporção de 
sua participação societária na Emitente no momento da Emissão, e principal pagadora, pelo fiel e exato cumprimento 
de todas e quaisquer obrigações, principais ou acessórias, pecuniárias ou não, presentes e futuras assumidas ou que 
venham a ser assumidas pela Emitente ou pelos Garantidores nos termos das Notas Comerciais Escriturais, do Termo de 
Emissão e/ou dos Contratos de Garantia, incluindo todos e quaisquer valores, sem limitação, como o Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais Escriturais, a Remuneração, os Encargos Moratórios, verbas de caráter indenizatório, a 
remuneração do Agente Fiduciário e demais despesas por este realizadas na execução da sua função, bem como todo e 
qualquer custo ou despesa, inclusive de honorários advocatícios, peritos ou avaliadores, comprovadamente incorridos 
pelo Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação, do Escriturador, dos Bancos Depositários ou pelos Titulares de Notas 
Comerciais Escriturais em decorrência de processos, procedimentos, outras medidas judiciais e/ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais Escriturais e/ou do Termo 
de Emissão (“Obrigações Garantidas”), pelo pagamento pontual, quando devido (tanto na Data de Vencimento, quanto 
na hipótese de vencimento antecipado ou em qualquer outra, conforme previsto neste Termo de Emissão), das 
Obrigações Garantidas atualmente existentes ou que vierem a existir no âmbito da Emissão (“Garantia Fidejussória”). 
A Companhia renuncia expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer 
natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 do 
Código Civil, e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de 
Processo Civil”); (ii) A outorga, pela Companhia, de (a) alienação fiduciária da totalidade das ações, existentes e que 
venham a ser emitidas, de emissão da Emitente das quais a Companhia é proprietária (“Ações Alienadas”); e  
(b) cessão fiduciária em garantia de 100% (cem por cento) de todos os frutos, rendimentos, vantagens e remunerações 
que forem expressamente atribuídos às Ações Alienadas, incluindo todos os dividendos (em dinheiro, espécie ou 
mediante distribuição de novas ações), lucros, pagamentos, créditos, bonificações, direitos econômicos, juros sobre 
capital próprio, distribuições, reembolso de capital, bônus e demais valores efetivamente creditados, pagos, entregues, 
recebidos ou a serem recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos à Companhia em razão da titularidade das 
Ações Alienadas, sem limitar, todas as preferências e vantagens que forem atribuídas, expressamente, às Ações 
Alienadas, a qualquer título, inclusive, lucros, proventos decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre o capital 
próprio, valores devidos por conta de redução de capital, amortização, resgate, reembolso ou outra operação e todos 
os demais proventos ou valores que, de qualquer outra forma, tenham sido e/ou que venham a ser declarados e ainda 
não tenham sido distribuídos, inclusive, mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição ou 
alienação das Ações Alienadas, e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as Ações Alienadas sejam 
convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários) a serem pagos pela Emitente (“Alienação 
Fiduciária de Ações”), de acordo com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações em Garantias e Outras Avenças”, a ser celebrado entre os Garantidores e o Agente Fiduciário 
(“Contrato de Alienação Fiduciária”); (iii) A autorização, pela Companhia, à Emitente, para outorgar cessão fiduciária 
de todos e quaisquer direitos creditórios de titularidade da Emitente, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados 
e/ou emergentes do Contrato de Concessão (conforme definido no Termo de Emissão), respeitado o disposto no artigo 
28 da Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (“Lei 8.987”), incluindo, sem limitar, todos e quaisquer 
direitos de crédito, receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações e/ou quaisquer outros direitos ou 
valores, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes do Contrato de Concessão, bem como todos 
os direitos de crédito da Emitente sobre valores a serem depositados e mantidos na Conta Centralizadora (conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária) de titularidade da Emitente em que são depositados quaisquer créditos, 
receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações decorrentes da Concessão, assim como os direitos da 
Emitente sobre a Conta Centralizadora, os quais incluem, mas não se limitam, aos rendimentos da aplicação dos 
recursos mantidos em referida(s) conta(s) e que possam ser objeto de cessão fiduciária em garantia de acordo com as 
normas legais e regulamentares aplicáveis e os direitos emergentes da Concessão (“Cessão Fiduciária de Recebíveis” 
e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, “Garantias Reais”, sendo as Garantias Reais as “Garantias”), de 
acordo com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado, entre a Emitente e o Agente Fiduciário 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”, e quando em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, os “Contratos de 
Garantia”); (iv) A autorização expressa para os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas 
necessárias relativas à consecução e formalização da outorga das Garantias no âmbito da Emissão das Notas Comerciais, 
incluindo, sem limitação, a celebração do Termo de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do 
“Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, Com Garantia Real, com 
Garantia Fidejussória Adicional, da 1ª (Primeira) Emissão da Urbia Cataratas Jericoacoara S.A.” (“Contrato de 
Distribuição”), a ser celebrado entre a Emitente, os Garantidores e instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários que realizarão a distribuição das Notas Comerciais e eventuais aditamentos, a outorga de 
eventuais procurações, bem como a realização do registro dos referidos documentos perante os órgãos competentes e 
averbação no livro de registro de ações da Emitente; e (v) A ratificação dos atos já praticados pelos Diretores, 
representantes legais e eventuais procuradores bastante constituídos relacionados às deliberações acima. 
5. Deliberações: Os conselheiros apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: (i) Aprovar a outorga da Garantia Fidejussória; (ii) Aprovar a 
outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações de acordo com os termos e condições previstos no Contrato 
de Alienação Fiduciária; (iii) Aprovar a autorização pela Companhia à Emitente para a outorga de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis de acordo com os termos e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) Aprovar a autorização 
expressa para os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, 
praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à 
consecução e formalização da outorga das referidas Garantia Fidejussória, Alienação Fiduciária de Ações e Cessão 
Fiduciária de Recebíveis no âmbito da Emissão das Notas Comerciais, incluindo, sem limitação, a celebração da Termo 
de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a 
Emitente, as Acionistas e instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários que realizarão a 
distribuição das Notas Comerciais e eventuais aditamentos, a outorga de eventuais procurações, bem como a realização 
do registro dos referidos documentos perante os órgãos competentes e averbação no livro de registro de ações da 
Emitente; e (v) Aprovar a ratificação dos atos já praticados pelos Diretores, representantes legais e procuradores 
bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a/o 
Presidente deu por encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, após lida 
e achada conforme, foi assinada de forma digital por todos os presentes. São Paulo/SP, 20 de maio de 2024. Presidente 
da Mesa: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto; Secretário: Julio Capobianco Filho. Conselheiros presentes: Maria Lúcia 
Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silva Ribeiro Capobianco, Júlio Capobianco Filho, Roberto Ribeiro Capobianco, José 
Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. Confere com a original lavrada em livro próprio.  Mesa: Maria Lucia 
Ribeiro Capobianco Porto - Presidente; Julio Capobianco Filho - Secretário. Conselheiros: Maria Lucia Ribeiro 
Capobianco Porto - Conselheira; Maria Silva Ribeiro Capobianco - Conselheira; Júlio Capobianco Filho - Conselheiro; 
Roberto Ribeiro Capobianco - Conselheiro; José Tomás Vieira dos Santos - Conselheiro; Geraldo Agosti Filho - 
Conselheiro. JUCESP nº 212.811/24-1 em 28/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.303.439/0001-07 - NIRE 5.300.192.087

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES,

DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM
ESFORÇOS RESTRITOS, DA UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.

Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e 
da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI-
LIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), vem convocar os titulares das Debêntures da 1ª (Primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Unigel Participações S.A. 
(“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Unigel Participações S.A.”, celebrado em 28 de mar-
ço de 2022, entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado em 11 de abril de 2022 e em 06 de setembro de 
2023 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, no dia 26 de junho de 2024, às 15:00 ho-
ras, em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da pla-
taforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) nos termos do art. 71, da Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para analisar e delibe-
rar as ORDENS DO DIA indicadas abaixo, que serão deliberadas exclusivamente pelos Debenturistas e cuja aprovação, 
ou não, NÃO dependerá de anuência da Emissora: (1) Ratifi car, ou não, todas medidas tomadas pelo Agente Fiduciário 
na defesa dos interesses dos Debenturistas, no âmbito: da (i) Execução de Título Extrajudicial e Embargos à Execução; 
da (ii) Recuperação Extrajudicial; e (iii) quaisquer incidentes e recursos relacionados à Execução de Título Extrajudicial, 
Embargos à Execução e Recuperação Extrajudicial; (2) Ratifi car, ou não, a contratação de Cesar Asfor Rocha Advoga-
dos como advogado e representante da comunhão dos detentores das Debêntures, conjuntamente aos assessores le-
gais já contratados, Lefosse Advogados, para atuação na defesa dos direitos e interesses dos Debenturistas, em espe-
cial para a recuperação do crédito, nos termos da proposta de honorários prevista no Anexo II. (3) Deliberar sobre os 
valores atualmente provisionados no Fundo de Despesas para fi ns de manutenção da Emissão, bem como para custeio 
das medidas a serem adotadas no âmbito das medidas judiciais e/ou extrajudiciais a fi m de proteger os direitos e in-
teresses dos Debenturistas e adoção de eventuais novas medidas para perseguir os seus créditos. Informações Ge-
rais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da Plataforma Digital deverão, com antecedência 
de até 2 (dois) Dias Úteis antes da data designada para a realização da AGD, enviar os documentos comprobatórios da 
sua representação para o Agente Fiduciário através dos e-mails claims@vortx.com.br, identifi cando no título a opera-
ção (AGD | Unigel), manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Ca-
dastro”). Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), para participarem da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento 
de identidade do Debenturista, representante legal ou procurador: Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais ou cartei-
ras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e (ii) caso 
o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada com poderes específi cos para sua 
representação na AGD ou instrução de voto, observados os termos e condições estabelecidos neste Edital. Neste últi-
mo caso, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do ou-
torgante, não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. O representante do Debenturista pes-
soa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente 
(Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; 
e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou 
(b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura di-
gital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos Debenturistas na AGD caberá à instituição admi-
nistradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora 
ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administrado-
ra, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos 
termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passa-
da, qualifi cação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos 
poderes conferidos, contendo o reconhecimento da fi rma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de certi-
fi cado digital emitido por autoridades certifi cadoras vinculadas à ICP-Brasil, como alternativa ao reconhecimento de 
fi rma. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos após o Cadastro, o Debenturista poderá receber, 
até 01 (um) Dia Útil antes da AGD, as instruções para acesso à Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista 
não receba as instruções de acesso com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do horário de início da AGD, deverá 
entrar em contato com o Agente Fiduciario, através do e-mail claims@vortx.com.br. Na data da AGD, o link de aces-
so à Plataforma Digital estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos 
após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos ho-
rários aqui indicados. Recomenda-se que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD 
com pelo menos 1 (uma) hora de antecedência do início da AGD a fi m de evitar eventuais problemas operacionais e 
que os Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma Microsoft Teams para evitar pro-
blemas com a sua utilização no dia da AGD. Será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a com-
patibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. O 
Agente Fiduciário não se responsabilizará por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de manutenção de cone-
xão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não estejam sob controle da Emissora. Este Edital 
se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) e foi publicado observan-
do-se as condições previstas no artigo 4.18 da Escritura de Emissão. Todos os termos aqui iniciados em letras maiús-
culas e não expressamente aqui defi nidos terão os mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 5 de junho de 2024.

Garla Participações S/A
C.N.P.J. 05.569.067/0001-65 - Av. das Esmeraldas, 1.369 - Marília - SP

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: 1.1 - A Garla Participações S/A é 
uma empresa Sociedade Anônima de capital fechado c/ sede 
em Marília-SP à Av. das Esmeraldas, nº 1.369 - Jd. Tangará 
com o objeto social e atividade predominante Participação 
Societária e Administração de Imóveis Próprios. 1.2 - 
Participações relevantes em outra sociedade. Participa 
com 100% da Sociedade Anônima Marilan Alimentos S/A, cuja 
participação é avaliada pela Equivalência Patrimonial 
anualmente. 2. Base de Elaboração e Políticas Contábeis: 
As demontrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis aplicáveis no Brasil e de 
conformidade com a Lei 6.404/76 e alterações posteriores, 
normas e procedimentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Normas Brasileiras 
aplicadas as empresas de acordo com a ITG 1000 e nos 
aspectos não abordados na interpretação pela NBC TG-1000. 
2.1 - Reconhecimento das Receitas: O resultado das 

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo 31.12.23 31.12.22
Ativo Circulante
Disponível
Caixa 3 –
Aplicações Financeira Liquidez Imediata 296 227

299 227
Realizável a Curto Prazo
Aluguéis à Receber 14.320 12.012
(-) Rendas de Aplicações à Realizar (593) (865)
(-) Receita de Aluguéis à Realizar (14.320) (12.012)
Adiantamento dividendos à Sócios 41.174 27.180
Adiantamentos à Fornecedores – 8
Aplicações Financeira Diversas 1.861 2.469

42.442 28.792
Ativo não Circulante
Permanente
Depósitos Judiciais – 11
Investimentos 506.300 485.925
Imobilizado Custo Atribuído 36.652 38.752
Imobilizado Líquido 37.533 19.108

580.485 543.796
Total do Ativo 623.226 572.815

Passivo 31.12.23 31.12.22
Passivo Circulante
Fornecedores 10 14
Obrigações Trabalhistas 6 10
Encargos Sociais à Pagar 6 8
Obrigações Tributárias 48 42
Contribuição Social à Recolher 115 92
Imposto de Renda à Recolher 292 234
Outras Contas à Pagar 16 16

493 416
Passivo não Circulante
Tributos Diferidos Custo Atribuído 12.462 13.176
Empréstimos de Acionistas 9.000 –

21.462 13.176
Patrimônio Líquido
Capital Social 360.000 360.000
Reserva Legal 34.260 32.157
Ajuste Avaliação Patrimonial 24.190 25.576
Reservas de Lucros à Realizar 141.491 76.825
Lucros Acumulados 41.330 64.665

601.271 559.223
Total do Passivo 623.226 572.815

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO

31.12.23 31.12.22
Receita Operacional
Aluguel de Imóveis 13.321 11.011
Receita Operacional Bruta
Impostos s/Receita Operacional (486) (435)
Receita Operacional Líquida
Resultado Operacional Bruto 12.835 10.576
Receitas Financeiras
Resultado de Participações Societárias
Dividendos e Lucros Distribuídos 12.531 12.000
Despesas Operacionais
Despesas Financeiras (3) (28)
Despesas Gerais (Outras) (1.002) (1.326)
Despesas Gerais (Depreciação) (2.146) (2.168)
Despesas Gerais Tributárias (15) (38)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES PATRIMONIAIS
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Dividendos 
a Pagar

Ajuste Avaliação
 Patrimonial Total

Capital Integralizado 360.000 – – – – 360.000
Reservas de Lucros à Realizar – – 256.195 (114.705) – 141.490
Reserva Legal – 32.158 – – – 32.158
Ajuste Avaliação Patrimonial – – – – 25.575 25.575
Saldo em R$ 31.12.22 360.000 32.158 256.195 (114.705) 25.575 559.223
Aumento de Capital
Reservas de Lucros à Realizar – – 41.330 – – 41.330
Reserva Legal – 2.103 – – – 2.103
Ajuste Avaliação Patrimonial – – – – (1.386) (1.386)
Saldo em R$ 31.12.23 360.000 34.261 297.525 (114.705) 24.189 601.270

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS
Receitas são apuradas em conformidade com o Regime 
Contábil de Competência do exercício. a) As receitas são 
reconhecidas pelos recebimentos de aluguel de imóveis do 
patrimônio da empresa locada única e exclusivamente a 
Marilan Alimentos S/A (Parque Industrial), da qual é controlada 
e Marilan Nordeste Ind. de Alim. Ltda. (Igarassu - PE). b) A 
receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida 
conforme contrato de locação firmado entre as partes.  
2.2 - Despesas: São despesas operacionais necessárias ao 
exercício das atividades de Gestão Patrimonial, representada 
por 27,38% de despesas administrativas e depreciação do 
Imobilizado, cujas taxas atuais praticadas são as mais 
razoáveis, não requerendo nenhum ajuste. 2.3 - Contas à 
Receber: Refere-se a adiantamento de dividendos pagos à 
sócios pendentes de Assembleia Geral Ordinária para 
compensação de créditos patrimoniais (lucros acumulados). 
2.4 - Permanente Imobilizado: Em 2.023 houve aquisição de 

1 Área de 13,673 HA, no valor de R$ 18.465.195,00 (Dezoito 
Milhões, Quatrocentos e Sessenta e Cinco Mil e Cento e 
Noventa e Cinco Reais) e 1 Balcão de Atendimento no valor 
de R$ 5.800,00 (Cinco Mil e Oitocentos Reais). Avaliado pelo 
custo de aquisição, as depreciações são calculadas pelo 
método linear com base na vida útil dos bens. A empresa 
optou pelo reconhecimento do custo atribuído (deemed cost) 
como previsto na Interpretação Técnica - IPC 10, ajustando 
assim o custo histórico dos bens do ativo imobilizado 
existentes em 31/12/2023, bem como a previsão das vidas 
úteis. O imobilizado è composto como segue:
Custo 31.12.22 Adições 31.12.23
Terrenos 18.995 18.465 37.460
Prédios 10.701 – 10.701
Instalações Prédios 1.407 – 1.407
Móveis e Utensílios 13 6 19
Computadores e Periféricos 22 – 22
Instalações de Transportes 13 – 13
Máquinas e equipamentos 30 – 30
Custo atribuído 63.949 – 63.949
Instalações de Monitoramento 4 – 4

95.134 18.471 113.605
Depreciação Acumulada 31.12.22 Adições 31.12.23
Prédios 10.601 43 10.644
Instalações Prédios 1.407 – 1.407
Móveis e Utensílios 13 – 13
Computadores e Periféricos 22 – 22
Instalações de Transportes 13 – 13
Máquinas e equipamentos 20 2 22
Custo Atribuído 25.197 2.100 27.297
Instalações de Monitoramento 1 1 2
Total 37.274 2.146 39.420
Ajuste de Avaliação Patrimonial: Compreende a diferença 
entre o custo atribuído e o custo histórico de aquisição ou 
formação dos itens do ativo imobilizado, decorrente da adoção 
da faculdade prevista na interpretação Técnica - IPC 10.

Receitas Financeiras
Rendas de Aplicações 279 654
Receitas Operacionais
Outras Receitas Operacionais – 125
Lucro Operacional 22.479 19.795
Receitas não Operacionais
Receita de Equiv. Patrimonial 20.374 48.861
Despesas não Operacionais
Outras Desp. não Operacionais – (1.264)
Resultado antes IRPJ e da Contr. Social 42.853 67.392
Provisão p/ Impostos e Cont.s/Lucros
Provisão p/Contr. Social - Presumido (409) (402)
Provisão p/ IRPJ - Presumido (1.111) (1.094)
Tributos Diferidos s/ Custo Atribuído 714 714
Lucro/Prej. do Exercício 42.047 66.610

3. Caixa e Equivalentes de Caixa:
Atividades Operacionais 31.12.23 31.12.22
Lucro/Prejuízo 42.053 66.610
Depreciação 2.146 2.041
Rendas de Aplicações à realizar (272) (1)
Ajustes nas contas patrimoniais (713) (713)
Titulos à receber 11 910
Adiantamentos de Dividendos (13.994) 11.963
Fornecedores (4) 5
Salários e encargos (5) 1
Impostos e contribuições 86 (15)

29.308 80.801
Atividades de Investimentos
Equivalência Patrimonial (20.374) (48.861)
Compra Ativo Imobilizado (18.471) (5)

(38.845) (48.866)
Atividades de Financiamentos
Dividendos pagos – (39.140)
Empréstimos 9.000 –

9.000 (39.140)
Aumento de caixa e equivalente
Início do exercício 2.697 9.902
Final do exercício 2.160 2.697

(537) (7.205)
4. Capital Social: Em 31/12/2023 o capital social, totalmente 
integralizado é de R$ 360.000.000,00, composto por 12.500.000 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal. 5. Outras 
Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas 
estão sujeitos ao exame das autoridades competentes, durante 
prazos prescricionais de acordo com a legislação aplicável  
em vigor. 6. Data de Aprovação das Demonstrações: As 
demonstrações financeiras elaboradas sob responsabilidade da 
Administração serão aprovadas em assembleia geral para esta 
finalidade, com aprovação das mesmas. 

Marília 31 de Dezembro de 2.023
DIRETORIA

José Geraldo Garla-Diretor Presidente
Emir Castilho-Contador - CRC:1SP 084596/O-0

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 25 de Abril de 2024

Data, Hora e Local: Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da União Química Farmacêutica Nacional S.A. 
(“Companhia”), realizada em 25 de abril de 2024, às 10h30min, com sede na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, 
Centro, CEP 06900-095, Embu-Guaçu/SP, realizada única e exclusivamente por videoconferência de forma digital por 
meio do aplicativo “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”). Convocação: o Edital de Convocação da presente Assembleia 
foi publicado no jornal “O Dia”, nos dias 03/04/2024, 04/04/2024 e 05/04/2024, nas páginas 4, 7 e 7, respectivamente, 
bem como no sítio eletrônico do referido jornal, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 
Presença: Presentes acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia. Presentes, 
ainda, Fernando Cornette Marques e Roberto Cornette Marques, do Conselho de Administração, Sr. Geraldo Thadeu 
Pedreira dos Santos, Presidente do Conselho Fiscal da Companhia, Itacir Alves Nascimento, Diretor de Controladoria, 
Roberto Dorsa Crestana, CFO e os auditores da KPMG Fernando R. Liani e Lucas F. Miziara. Mesa: Presidente: Sra. Juliana 
Olivia F. L. S. Martins; Secretário: Sr. Felipe Di Marzo Trezza. Ordens do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) eleição de membros 
do Conselho Fiscal; (iv) fixar a remuneração global do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da 
Companhia para o exercício de 2024; Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a renúncia do 
membro Úrsula Cristina Favale do Conselho de Administração da Companhia, ocorrida no dia 21 de março de 2024;  
(ii) deliberar sobre a distribuição proporcional de juros sobre o capital próprio aprovada por unanimidade pelo Conselho 
de Administração, no dia 06 de março de 2024, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto Social. Deliberações: Após exame 
e discussão acerca dos itens das ordens do dia, os acionistas, por unanimidade e sem reservas ou ressalvas: Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovaram por unanimidade e sem ressalvas as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovaram por 
unanimidade e sem ressalvas a proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
de 2023 no valor total de R$ 316.212.786,28 (trezentos e dezesseis milhões, duzentos e doze mil, setecentos e oitenta 
e seis reais e vinte e oito centavos), menos a reserva legal no valor de R$15.810.639,31 (quinze milhões, oitocentos e 
dez mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta e um centavos) e a reserva de subvenção (incentivos fiscais) no valor 
de R$ 150.589.850,02 (cento e cinquenta milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, oitocentos e cinquenta reais e dois 
centavos), nos termos do artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações, resultou o montante de R$ 149.812.296,95 
(cento e quarenta e nove milhões, oitocentos e doze mil, duzentos e noventa e seis reais, noventa e cinco centavos), da 
seguinte forma: (a) o valor de R$ 8.988.737,82 (oito milhões, novecentos e oitenta e oito mil, setecentos e trinta e sete 
reais, oitenta e dois centavos), serão distribuídos aos acionistas a título de dividendos mínimos obrigatórios até 31 de 
dezembro de 2024; (b) o valor de R$ 52.408.314,79 (cinquenta e dois milhões, quatrocentos e oito mil, trezentos e 
quatorze reais e setenta e nove centavos), referente a juros sobre capital próprio, foram distribuídos e pagos aos 
acionistas no exercício social de 2023; e (c) o saldo restante, no valor de R$ 88.415.244,34 (oitenta e oito milhões, 
quatrocentos e quinze mil, duzentos e quarenta e quatro reais e trinta e quatro centavos), para a reserva de lucros.  
A retenção e constituição do referido valor, de forma a atender projetos e investimentos em curso, em conformidade com 
o artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do orçamento de capital ora aprovado. (iii) aprovaram por 
unanimidade de votos, integralmente e sem ressalvas, a eleição dos seguintes membros do Conselho Fiscal: (a) Na 
qualidade de membros efetivos do Conselho Fiscal, com mandato unificado de 1 (um) ano, estendendo-se até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2025 que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 
31 de dezembro de 2024, a fim de compatibilizar os prazos de realização obrigatória de Assembleia geral ordinária,  
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, sendo permitida a reeleição, na forma dos termos de posse constantes do 
Anexo I à presente ata: 1. O Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, brasileiro, viúvo, dentista, portador da cédula de 
identidade RG nº MG-3.389 239, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 305.033.538-68, residente e 
domiciliado na cidade de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua dos Expedicionários nº 437, apto. 22, CEP 
37711-041, como membro efetivo do Conselho Fiscal; 2. O Sr. Rostyslav Volodymyrovich Tronenko, ucraniano, casado, 
diplomata, portador da cédula de identidade estrangeiro RNE nº G082438-W, expedida pela CGPI/DIREX/DPF, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 721.391.881-87, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Doutor 
Gonzaga de Campos, 700, Casa 02, CEP 81570-11, como membro efetivo do Conselho Fiscal; e 3. O Sr. Juarez Ranieiro 
Fonseca, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 9.185.925, expedida pela SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 665.911.988-49, residente e domiciliado na Rua Princesa Isabel, 410, ap. 801, Bairro 
Fundinho, Uberlândia, Estado de Minas Gerais, CEP 38400192, como membro efetivo do Conselho Fiscal.  
(b) Na qualidade de membros suplentes do Conselho Fiscal, com mandato unificado de 1 (um) ano, estendendo-se até 
a Assembleia Geral Ordinária de 2025 que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar 
em 31 de dezembro de 2024, a fim de compatibilizar os prazos de realização obrigatória de Assembleia geral ordinária, 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, sendo permitida a reeleição, na forma dos termos de posse constantes do 
Anexo II à presente ata: 1. O Sr. Alexandre Ribeiro Meyer Pflug, brasileiro, casado, professor de educação, portador da 
cédula de identidade 27.669.659-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 259.406.078-02, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua São Matheus, 483, CEP 04721-020, como membro 
suplente do Conselho Fiscal da Companhia; 2. O Sr. Ricardo Gus Maltz, brasileiro, em união estável, economista, 
portador da cédula de identidade RG nº 1006440695, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 360.267.860-
15, residente e domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Tenente Coronel Fabrício Pillar, 
560, Apt. 202, CEP 90450-030, como membro suplente do Conselho Fiscal; e 3. O Sr. Pierre François Roulet, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 7204841, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 006.465.268-80, residente e domiciliado na cidade de Jarinu, Estado de São Paulo, na Fazenda Caiçara - Bairro 
Caioçara, CEP 13240-970, Caixa Postal 166, como membro suplente do Conselho Fiscal. (iv) fixaram por unanimidade e 
sem ressalvas o limite da remuneração global (anual) para os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do 
Conselho Fiscal da Companhia, para o exercício de 2024, no valor proposto pelo Conselho de Administração, de até 
R$25.695.297,00 (vinte e cinco milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, duzentos e noventa e sete reais). Em sede 
de Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberaram por não eleger membro do Conselho de Administração em 
substituição do membro Úrsula Cristina Favale, que renunciou ao cargo no dia 21 de março de 2024; (ii) ratificaram a 
distribuição proporcional de juros sobre capital próprio aprovada por unanimidade pelo Conselho de Administração, no 
dia 06 de março de 2024, nos termos do art. 16, “v” do Estatuto Social, referente ao corrente exercício de 2024, no valor 
bruto de R$15.309.173,00 (quinze milhões, trezentos e nove mil, cento e setenta e três reais), que equivale ao montante 
líquido de R$13.012.797,00 (treze milhões, doze mil, setecentos e noventa e sete reais), que deverão ser distribuídos, 
proporcionalmente, até o dia 30 de abril de 2024. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quisesse fazer uso da palavra, observado o cumprimento de todos os requisitos legais para a sua realização, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no Artigo 130, § 1º e § 2º, da Lei das S.A., a qual, lida e 
achada conforme, foi devidamente assinada. Mesa: Sra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins, Presidente; e 
Sr. Felipe Di Marzo Trezza, Secretário. Acionistas Presentes: i - Robferma Administração e Participações Ltda.; ii - MJP 
Administração e Participações Sociedade Simples Ltda.; iii - AFP - Participações Ltda.; e iv - Cleide Marques Pinto. 
(A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio.). Embu Guaçu, 25 de abril de 2024. Mesa: Juliana Olivia 
F. L. S. Martins - Presidente; Felipe Di Marzo Trezza - Secretário. Acionistas: Robferma Adm. e Participações Ltda.  
- (p. Juliana Olivia F. L. S. Martins); MJP Adm. e Part. Sociedade Simples Ltda. (p. Juliana Olivia F. L. S. Martins);  
AFP - Participações Ltda. - (p. Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto); Cleide Marques Pinto - (p. Marcos 
Monteiro Schroeder). JUCESP nº 197.322/24-4 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VCI Vanguard Confecções Importadas S.A.
CNPJ/MF 00.311.557/0001-43 - NIRE 3530046143-6

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 de abril de 2024, às 14:00h, na Rua Sampaio Vidal, nº 1.116, 
CEP 01443-001, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Convocação: Dispensada a publicação de Edital de Convocação, nos termos do artigo 9º do 
Estatuto Social, tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme assinatura no Livro de Presenças da Companhia na forma do artigo 127 da Lei das 
Sociedades Anônimas e no Anexo I à presente ata. 3. Publicação: Em cumprimento ao disposto no 
artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, as demonstrações financeiras da Companhia foram publicadas em 
27 de abril de 2024 no jornal O Dia SP, página 5 e versão digital. 4. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Henri Rene Christian Stad e secretariados pelo Sr. Manuel Maria Pulido Garcia 
Ferrão de Sousa. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação, exame, discussão e votação 
dos relatórios da administração acerca do Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultados e 
demais Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, nos termos do artigo 132, inciso I da Lei nº 6.404/76; (ii) aprovar a destinação 
do lucro líquido auferido no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos do artigo 132, 
inciso II da Lei nº 6.404/76; (iii) aprovação da distribuição de juros sobre capital próprio. 
6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade de votos, decidiram: (i) aprovar, sem ressalvas, os 
relatórios da administração apresentados acerca do Balanço Patrimonial, Demonstrações de 
Resultados e demais Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovar, sem ressalvas, a destinação do lucro líquido auferido no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 53.830.586,90 (cinquenta e três milhões, 
oitocentos e trinta mil, quinhentos e oitenta e seis reais e noventa centavos), da seguinte forma: 
(a) para constituição de Reserva de Incentivos Fiscais, nos termos do artigo 195-A, da Lei nº 6.404/76, 
no valor de R$ 26.869.633,19 (vinte e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, seiscentos e 
trinta e três reais e dezenove centavos); (b) para a conta de Reserva de Lucros no montante de 
R$ 18.862.953,71 (dezoito milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, novecentos e cinquenta e três 
reais e setenta e um centavos); (c) e o saldo remanescente de R$ 8.098.000,00 (oito milhões, noventa 
e oito mil reais) pagos aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio. 7. Encerramento, 
Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos 
suspensos pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata que, lida, conferida, e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas Mesa: Henri Rene Christian Stad 
(Presidente); Manuel Maria Pulido G.F. Sousa (Secretário). Acionistas Presentes: Henri Rene 
Christian Stad, Richard Gabriel Stad; 2bCapital Brasil Capital de Crescimento I – Fundo de Investimento 
em Participações, NCPar Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. A presente 
ata é uma cópia fiel da ata transcrita nos livros. Mesa: Henri Rene Christian Stad - Presidente; 
Manuel Maria Pulido G.F. Sousa - Secretário. JUCESP nº 202.997/24-8 em 16/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4C60-2F57-953E-E32E.
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